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  Perguntas de um trabalhador que lê


  Quem construiu a Tebas de sete portas?


  Nos livros estão os nomes dos reis.


  Arrastaram eles os blocos de pedra?


  E a Babilônia várias vezes destruída –


  Quem a reconstruiu tantas vezes? Em que casas


  da Lima dourada moravam os construtores?


  Para onde foram os pedreiros,


  na noite em que a Muralha da China ficou pronta?


  A grande Roma está cheia de arcos do triunfo.


  Quem os ergueu? Sobre quem


  triunfaram os Césares?


  A decantada Bizâncio


  tinha somente palácios para os seus habitantes?


  Mesmo na lendária Atlântida


  os que se afogavam gritaram por seus escravos


  na noite em que o mar a tragou.


  O jovem Alexandre conquistou a Índia.


  Sozinho?


  Cesar bateu os gauleses.


  Não levava sequer um cozinheiro?


  Filipe da Espanha chorou, quando sua Armada


  naufragou. Ninguém mais chorou?


  Frederico II venceu a Guerra dos Sete Anos.


  Quem venceu além dele?


  Cada página uma vitória.


  Quem cozinhava o banquete?


  A cada dez anos um grande homem.


  Quem pagava a conta?


  Tantas histórias.


  Tantas questões.


  (Bertolt Brecht)


  Apresentação


  O livro que antecede esta publicação, Trabalho e capitalismo global: atualidade da doutrina social da Igreja (Paulinas, 2011), examina como o Magistério Pontifício entende a centralidade do trabalho na sociedade ocidental.1 Ao examinar o trabalho a partir da teologia, este livro dá um novo passo na investigação. Teologia (do grego, theologeia) significa literalmente palavra sobre Deus. Ou ainda, estudo sistemático sobre Deus, em sua significação latina de theologia, sermo de Deo. Toda reflexão teológica refere-se a Deus. Onde não há Deus, não há teologia. Onde não há razão, não há teologia.


  A Igreja é a comunidade originária desta reflexão. A teologia oferecida aqui é uma teologia confessional e a serviço da comunidade dos fiéis. Não obstante, este livro não tem a Igreja como único destinatário, pois não quer ser um discurso de dentro para dentro. O discurso teológico é um discurso público. Não somente a Igreja, mas também a sociedade e academia são seus “públicos”.2 O autor, como alguém vinculado aos três públicos, pretende dirigir-se a todos os públicos.


  O que um discurso sobre Deus tem a ver com o mundo do trabalho? A consideração desta realidade humana com status de lugar teológico possibilita interpretar com mais agudeza a experiência de fé que acontece na história. A teologia do trabalho se insere neste esforço de compreender a história à luz da economia da salvação.


  Os teólogos irão debruçar-se sobre o mundo do trabalho somente a partir dos anos 1940. O primeiro que se propôs a responder esta instigante questão de forma mais sistemática foi Marie-Dominique Chenu (Para uma teologia do trabalho). O mérito de inserir o trabalho como matéria de reflexão teológica cabe a ele. Antes, vinha sendo considerado dentro de uma dimensão moralizante individualista e espiritualista, alheia ao contexto econômico. O surgimento de uma gama de correntes teológicas e apostolados eclesiais junto aos trabalhadores permitirá o florescimento de publicações como a de Chenu.


  No entanto, ao analisar as primeiras publicações percebe-se que estão baseadas, fundamentalmente, em textos bíblicos, descuidando do modelo de produção onde o trabalho se concretiza. Labor Cristianus (1963), de Carlos Vladimir Truhlar, é uma boa ilustração desta prática. Os autores privilegiam as mesmas citações bíblicas. Por um lado, os relatos das origens (cf. Gn 1,27-28), destacam a posição de dominium do homem sobre a criação. O cansaço e a aridez são interpretados como consequências merecidas do pecado (cf. Gn 3,17b-9). Por outro, o fundamento bíblico para apresentar o trabalho como participação na obra da redenção é impreciso. Afirma-se que a Criação foi maculada por um pecado que somente a Encarnação do Verbo a poderá redimir. Nessa economia da salvação, o trabalho é convertido por Cristo em um meio de santificação, como ensina o Catecismo da Igreja Católica: “Suportando a pena do trabalho (cf. Gn 3,14-19) unido a Jesus, o artesão de Nazaré e o crucificado do Calvário, o homem colabora de certa maneira com o Filho de Deus na sua obra redentora. Mostra-se discípulo de Cristo carregando a cruz, cada dia, na atividade que é chamado a realizar” (CIC, n. 2427). De resto, o trabalho é glorificado com o exemplo do próprio Jesus que, além de filho de carpinteiro (cf. Mt 13,55), é contado entre os trabalhadores de Nazaré (cf. Mc 6,3). Também Paulo, que não abdica de viver de seu próprio trabalho (cf. 1Cor 9,12; At 18,3), impõe aos cristãos o dever de trabalhar (cf. 2Ts 3,10).


  Desde então, a reflexão vem orbitando em torno destas temáticas com um enfoque mais espiritual do que propriamente teológico. Efetivamente, e apesar do empenho de Chenu, desenvolveu-se uma espécie de espiritualidade bíblica do trabalho. A teologia pouco avançou. Na prática, não faltam iniciativas de movimentos eclesiais que entendem o trabalho como um meio privilegiado de realização vocacional e santificação pessoal.


  Por esta razão, este livro reflete uma inquietação. O teólogo deve estar atento, em sua função hermenêutica, a dois elementos: a Mensagem da Revelação e sua Fonte (Palavra e Tradição), e o aqui e agora (acontecimento e história). Ainda que a fé cristã seja sua motivação fundamental, a reflexão deve conhecer o chão da experiência humana. O mundo do trabalho é um destes acontecimentos no hoje da história. Não só. Nele estão concentradas as grandes questões estruturais, éticas e sociais que interpelam a consciência humana. Urge repensar, teologicamente, o tema do trabalho em seu contexto.


  O Evangelho é o farol insubstituível que orienta a vida cristã, todavia, é inconcebível refletir sobre o trabalho negligenciando tal fenômeno humano. Fidelidade ao Evangelho e fidelidade à realidade são indissociáveis (cf. Gaudium et spes, n. 46). Tal realidade é dinâmica, plural, nebulosa, pluridimensional, em uma palavra: complexa. Esmiuçá-la é uma arte que exige sensibilidade, objetividade, grande esforço e honestidade. Fazem-se aproximações à realidade, pois é impossível abarcá-la totalmente, escapa aos esquemas e ideologias. As aproximações não são neutras. O lugar social, as convicções pessoais e os interesses interferem de alguma forma.


  Turbocapitalismo


  Este livro reflete o trabalho tal como aparece nas duas primeiras décadas do século XXI. Apesar de seus mais de 300 anos, o capitalismo mantém suas três características principais: o mercado, a propriedade privada dos meios de produção e o trabalho assalariado. Tendo como foco a terceira, as anotações a seguir são indicativas e conjunturais.


  O trabalho chegou à era da hegemonia do capitalismo cognitivo apoiado em uma revolução científico-tecnológica sem precedentes, assentada no conhecimento e na informação. Uma nova revolução industrial! Segundo Jeremy Rifkin,3 revoluções industriais ocorrem a partir do encontro de duas inovações tecnológicas: uma nova ferramenta de informação; a outra, uma solução energética mais eficiente que a anterior. A nova tecnologia de comunicação está aí: a rede global de computadores conectados via internet. Quanto à segunda, ainda não há consenso a respeito.


  As novas tecnologias reorganizaram de forma significativa o trabalho. A intermediação do trabalho pelo computador reorganiza-o nas linhas de produção. Se o processo funciona normalmente, cabe ao empregado verificar sua execução, prescindindo de intervenção física. O operador automatizado mais competente é o que menos esforço faz. Junto a tal computadorização dos processos produtivos, constata-se que a metalurgia vai sucumbindo à leveza e maleabilidade da química. Ou seja, o metal vai dando lugar ao plástico e à fibra de vidro.


  Máquinas inovadoras facultam formas novas de trabalhar. A inovação tecnológica potencializa a produtividade, cria produtos de qualidade superior e barateia os custos de produção. A informatização é o coração da indústria na aurora do século XXI. Fábricas atuando em redes inteiramente robotizadas deixam de empregar operários na manufatura, para substituí-los por supervisores e software inteligente. Tão limpas como laboratórios de informática e seus operadores engravatados munidos de computadores em rede 24 horas. A maior parte dos empregos não está no chão de fábrica, mas nos escritórios providos de designers, engenheiros, experts em TI (Tecnologia da Informática), logística e marketing. Tudo sob a batuta do CEO (chief execute officer) e das diretrizes de seu Conselho de Administração – topo da hierarquia operacional da empresa.


  A evolução tecnológica é um dos indutores do impulso permanente do capitalismo. Cada nova tecnologia reduz o valor das anteriores e viabiliza um novo acréscimo de valor de mercado. Dentre as muitas inovações, duas são de especial interesse: digitalização da manufatura e nanotecnologia. Ao modificar a forma com que as coisas são feitas, reconfiguram todo o mercado de trabalho.4 A primeira revolução industrial destacou a mecanização da indústria têxtil. Na segunda, Ford implantou a linha de montagem taylorista. Atualmente, a manufatura está se digitalizando.5 O produto desenhado num computador pode ser reproduzido em impressoras 3D.6 A nanotecnologia cria objetos e máquinas numa escala diminuta com maior precisão, utilizando moléculas e átomos. É o infinitamente pequeno, nanopartículas e nanoescalas, transformando moléculas com precisão atômica mediante controle digital.7 Micromáquinas produzindo máquinas ainda menores, que por sua vez fabricariam nanomáquinas programadas para fabricar qualquer coisa: de sensores e instrumentos hospitalares a indústria militar e aeroespacial.


  O trabalho imaterial avança sobre a vida do trabalhador, absorvendo-a quase por inteiro. O conhecimento é requisito primordial de todo profissional que almeja uma promoção. A alta tecnologia exige uma mão de obra em constante especialização. O capital intelectual conta como recurso predominante em um mercado competitivo que converte em produto não só o esforço físico, mas as ideias e a experiência do trabalhador. Os sentimentos, a subjetividade e as relações humanas são colocados à disposição da vitalidade dos mercados. A motivação é o elemento crucial para o sucesso de indivíduos e organizações. A situação requer que as organizações reelaborem as formas de gestão dos recursos humanos, pois todo trabalho tem um grau de subjetividade inserido. O empregador contrata o potencial do indivíduo e não necessariamente o que ele fará. Sua remuneração e promoção se vinculam a seu potencial e sua qualificação.


  O impacto das tecnologias de ponta no mundo do trabalho é inegável, mas ao integrar ciência, informação, produção e consumo, essa revolução transcende a indústria. Afeta as empresas comerciais, as prestadoras de serviços, as políticas públicas, o cotidiano das pessoas: componentes eletrônicos, tratamento antimanchas, protetores solares, cosméticos, nanotubos de carbono, cateteres, etc. Grandes empresas estão fascinadas com as novas possibilidades.


  O mundo do trabalho está subordinado à hegemonia do capitalismo financeiro. As nações capitalistas se organizam através da relação capital e trabalho via mecanismos de mercado. Porém, nunca na história da humanidade dinheiro gerou tanto dinheiro de forma tão independente da produção. Formou-se um sólido mercado global de ações e mercados de futuros de mobilidade geográfica instantânea e permanente. É a autonomia das finanças ante o sistema de produção e das políticas de Estado. As sociedades do século XXI estão sufocadas por uma economia completamente mercantilizada e financeirizada.


  As mediações desencadeadas pelas novas tecnologias sob a batuta das finanças instauram um novo olhar sobre o trabalho. A verticalização do tempo cede lugar à horizontalização. A adequação do tempo de trabalho às exigências do processo produtivo desfaz a fronteira entre trabalho e vida privada. Seu eixo fundamental é a terceirização das relações de trabalho. Nela, os direitos sociais são tratados como estorvo à economia e os cortes no estado social e o desmonte da legislação trabalhista, sua solução.


  A superterceirização transcende o setor de serviços e invade as atividades produtivas. Os contratos individualizados, ao tratar pessoas como empresas, leva ao eclipse de uma classe homogênea de trabalhadores vinculada por um estatuto laboral comum.8 Os imigrantes são o protótipo do trabalhador precário. A demanda da força de trabalho a baixo custo e sem direitos os obriga, por necessidade, a conformar-se a superexploração, baixa remuneração e discriminação no acesso aos serviços públicos e à moradia. Essa parte da classe trabalhadora espoliada de sua cidadania é a imagem mais visível no que concerne à precariedade das atuais condições de trabalho. É, também, a mais global. Existem vínculos trabalhistas tão precários que configuram trabalho infantil e trabalho análogo à escravidão. Retrocesso ao século XIX. O crescimento da participação das mulheres intensifica tal flexibilização e traz à tona questões do trabalho e questões de gênero.


  O capitalismo do século XXI fortalece o poder do capital e fragiliza o trabalho. A indústria oferece menos emprego e ampliam-se postos de trabalho no setor de serviços e de tecnologia: informação, logística, engenharia, marketing; serviços de distribuição, financeiro, comercial; serviços pessoais: lazer, embelezamento, entretenimento; serviços sociais: educação, saúde, turismo. A degradação da proteção social dos assalariados dos países industrializados trouxe para a cena política uma fração de classe espremida entre a ameaça da exclusão social e o incremento da exploração econômica.


  A organização do trabalho passa por uma mudança de paradigma. Modelos produtivos vão surgindo simulta­neamente ao fordismo e o taylorismo tradicional, que perdem hegemonia para o modelo toyotista japonês. Por um lado, a gestão toyotizada invadiu o chão de fábrica, os escritórios e até o serviço público.9 Círculos de poder substituem rígidos esquemas hierárquicos. Numa espécie de holocracia, todos têm o mesmo poder de decisão. Certa hierarquia ainda existe, mas a decisão final é do círculo de trabalho.


  Somam-se a isso as novas tecnologias e a crise financeira que impõem um ritmo tresloucado aos processos produtivos. Muitas empresas adotam o processo kanban, ou Just-in-time, que consiste em produzir somente o necessário no menor tempo possível e repor os produtos somente após sua venda. A mescla dos modelos de produção pode significar uma radicalização do fordismo, uma espécie de neofordismo. Por outro lado, alguns setores produtivos nem sequer entraram no taylorismo-fordismo. E, no toyotismo, muito menos. De fato, existe uma heterogeneidade muito grande nos locais de trabalho.


  Nem sempre empregos gerados pelas novas tecnologias significam trabalhos melhores. O esquema do banco de horas é sua melhor ilustração. As tecnologias permitem que os trabalhadores levem trabalho para casa, e continuem trabalhando muito fora do ambiente laboral.


  A insegurança tornou-se regra: insegurança salarial com os baixos salários, poucas garantias trabalhistas, insegurança do processo de trabalho com o aumento de acidentes e das enfermidades associadas à Lesão por Esforço Repetitivo (LER) e aos Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT), doenças psicossomáticas etc. Insegurança imposta pelo manejo predatório da força de trabalho, em que os jovens que entram no mercado de trabalho são rapidamente absorvidos pelas empresas, consumidos por um regime fabril despótico, e, quando adoecem, são substituídos por outro jovem, que recomeça o ciclo. Insegurança social e violência urbana que comprometem o exercício da cidadania.10


  Por último, o capitalismo está mergulhado em uma teimosa crise que explodiu no setor financeiro e contaminou outros setores da economia real. Seu impacto produziu milhões de desempregados, destruiu meios de produção, eliminou proteções sociais e agravou os níveis de pobreza nos países industrializados. Na Europa e nos Estados Unidos, os efeitos sobre o mercado de trabalho têm sido devastadores, levando à deterioração da qualidade de vida dos cidadãos endividados. A crise econômica atinge, em primeiro lugar, os trabalhadores. O desemprego é apenas a sua face mais visível. A outra face é a vulnerabilidade e o empobrecimento. Em suma, as mudanças sistêmicas são muitas, mas o princípio básico do capitalismo se mantém inalterável: aumento de produtividade e do acúmulo de capital às custas da exploração do trabalho e da natureza.


  Vive-se a crise de um modelo de sociedade que supervalorizou a capacidade de autorregulação dos mercados, manipulou o papel do Estado, tornou precário o trabalho e devastou o meio ambiente. De um lado, está a tentativa de sair da crise ao modo capitalista: acelerar o processo de flexibilização e privatização da vida natural, e possivelmente da vida artificial (biogenética). De outro, algumas alternativas apontam para a capacidade deretomar a ousadia, resgatar a criatividade e voltar a sonhar com outros paradigmas econômicos e políticos. É preciso repensar um sentido do trabalho além das lógicas do capitalismo.


  Cristianismo e mutações do trabalho


  É flagrante a existência de alto grau de pessimismo a respeito da atual etapa do capitalismo. A aridez da aproximação ao mundo do trabalho deixa um sabor amargo. O esgotamento de um padrão de desenvolvimento econômico e de organização social levanta sérios questionamentos sobre o modelo de civilização em vigor. As consequências destrutivas da intensificação da expansão do sistema capitalista se fazem sentir por todas as partes do planeta e em todas as dimensões do existir humano. Dentre elas a do trabalho.


  O trabalho é uma realidade social em constante mutação. Em sintonia com este fenômeno, operam-se também mudanças na reflexão teológica. Em coerência com tal tradição, deve-se prosseguir com esta tarefa: refletir. A configuração do sistema capitalista leva a uma reconfiguração do olhar teológico.


  O trabalho ainda pode preservar os sentidos conferidos pelo cristianismo? Um trabalhador subcontratado, absorvido até a alma e sem perspectiva de emancipação profissional, pode sentir-se um colaborador na obra da criação? Pode ser considerado redentor o emprego em uma indústria farmacêutica que proíbe a socialização de suas patentes em países com sérios problemas epidemiológicos? Que pensar sobre o trabalho na indústria de armas? É lícito dizer a uma pessoa que trabalha em regime degradante que tal condição a torna partícipe da cruz de Cristo e que, por isso, está assegurando sua salvação individual? A ideia do domínio do homem sobre a natureza, comumente deduzida do Livro do Gênesis, não estaria alimentando uma ideia de progresso desproporcional às capacidades de resiliência dos recursos naturais? A supervalorização do bem-estar não estaria reduzindo toda a atividade humana a uma frenética busca de competitividade que, em última análise, alimenta os desejos de consumo? Em contextos em que se produz mais com menos recursos humanos, é correto fundamentar o dever de trabalhar na afirmação quem não trabalhar, também não há de comer? (CIC, n. 2427).


  As perguntas são ilustrativas da forma como as mudanças no mundo do trabalho interpelam a teologia. Muitos conceitos e comportamentos mantidos como verdades imutáveis são postos sob suspeita. Não estamos diante de uma atividade que significaria mais do que uma forma de garantir a sobrevivência, de enriquecimento material ou de satisfação do consumo? Concluindo, não é possível continuar renunciando ao labor de refletir sobre o trabalho, se queremos recuperar aqueles valores que foram descartados pela racionalidade técnico-econômico-financeira. Impõe-se a necessidade de uma reflexão teológica que questione a hegemonia do capital e inspire a busca de um sentido mais humano ao trabalho. Isto é que persegue este estudo.


  Estrutura do livro


  O texto está organizado em três partes e uma conclusão. A Primeira Parte – Teologia do trabalho no capitalismo –, desenvolvida em cinco capítulos, abordará o estado atual da reflexão sobre o trabalho no âmbito da teologia.11 O capítulo 1 examina as origens da assim denominada teologia do trabalho surgida na primeira metade do século XX. O acento será dado em sua inter-relação com o processo evolutivo da civilização do trabalho no Ocidente. Apesar da relevância de figuras como Marie-Dominique Chenu, o projeto não alcançou o estágio do confronto com o capitalismo. Para que isso ocorra é preciso identificar a ideologia, os conceitos-chave, a lógica do discurso, as motivações implícitas no conceito moderno de trabalho.


  Quais aspectos constituem a base do mundo do trabalho desde a Revolução Industrial? É a pergunta condutora do capítulo 2. Conceitos podem estar contaminados por aquilo que constitui a essência da economia capitalista. Tal situação pode levar a teologia a justificar determinadas posturas, ideologias e modelos de civilização. A tendência de universalizar uma cultura específica e circunstancial é uma ameaça. O trabalho é uma construção cultural, uma invenção da modernidade sob o domínio da racionalidade econômica. O capitalismo reduziu seu sentido a uma atividade remunerada e a uma mercadoria. Uma invenção dos economistas do século XVII (André Gorz).


  A glorificação do trabalho (Hannah Arendt) fez com que o mesmo ocupe uma posição estratégica: somos uma sociedade do trabalho! O capítulo 3 parte de uma constatação: nenhum dos projetos da modernidade se concretizou de maneira tão virulenta! (Eric Weil). Sua centralidade coincide com a instrumentalização da natureza para fins de exploração, tornando o indivíduo um refém da sua vontade de progresso. Homo faber, cujo reconhecimento social depende de sua capacidade de integração no mercado. A erosão do seu caráter (Richard Sennet) é a mais perversa das consequências dessa religião do trabalho onde tempo é dinheiro com valor de mercado. Qual a função do tempo livre dentro do capitalismo?


  Como é possível manter toda uma sociedade motivada em torno do trabalho? Qual a sutileza das formas de persuasão do capitalismo? O capítulo 4 ocupa-se da motivação religiosa do trabalho. Na civilização greco-romana, pelo menos em parte, o trabalho manual era considerado uma atividade inferior. Nobre era a arte do governo, da contemplação e do ócio. A fé cristã traz consigo uma visão distinta do trabalho. É verdade que no feudalismo o trabalho ainda era reservado à categoria dos laboratores. Mas com a evolução técnica e econômica, a especialização dos ofícios e o crescimento urbano, a compreensão do trabalho como meio de expiação começa a ser substituída pela ideia de trabalho como forma de cumprir o mandato divino: dominai a terra! (Gn 1,28). O axioma monástico ora et labora terá uma influência inquestionável que Santo Agostinho aprofundará. O trabalho e os bens materiais, quando ordenados pela caridade, ajudam a edificar a cidade de Deus. Tomás de Aquino amplia tal persuasão espiritual com a inclusão do princípio da preservação da vida e do bem comum.


  Modelos socioeconômicos dependem de elementos culturais e morais para sua expansão. Existiriam vestígios de capitalismo nas motivações cristãs ao trabalho? O capitalismo e a moral católica já não teriam se encontrado na divisão do trabalho existente no feudalismo e na tradição escolástico-tomista?


  Laborare est orare! A persuasão religiosa receberá novo impulso na Reforma Protestante. Aos olhos de Lutero e Calvino, diante de Deus não há trabalho moralmente superior a outro. Para Max Weber, a Reforma inaugura uma ética profissional, um elemento central do espírito do capitalismo. O moralista e calvinista Adam Smith é o representante maior da consolidação da transição para uma nova persuasão ao conceber a teoria da mão invisível. A economia da salvação encontra na economia material uma manifestação relevante da vontade da Providência divina.


  O capítulo 5 faz uma aproximação ao espírito do capitalismo. A partir do século XVI, a economia começa a transformar-se em economia de mercado capitalista, embora fosse preciso esperar a Revolução Industrial para registrar o triunfo definitivo do capitalismo como modelo de sociedade. Nele, o critério tomista da utilidade comum é substituído pelo princípio da acumulação ilimitada – persuasão capitalista por excelência. Contudo, somente na primeira metade do século XX alguns teólogos começaram a desconfiar da presença de certo “espírito” no capitalismo. Espírito mutante, de empreendedor burguês, capaz de conciliar benefícios econômicos com discurso moralista; do profissional de carreira dedicado à empresa e cristalizado na literatura de management e seus princípios da administração (Peter Drucker).


  Em meio às crises, o capitalismo necessita manter o entusiasmo da sociedade e mostrar que favorece o bem comum e a segurança social. E assim foi com o conceito de responsabilidade social da empresa, por exemplo. Qual seria a forma atual de persuasão? A pressão do aquecimento global e dos desequilíbrios climáticos obriga o capitalismo a apropriar-se de novas formas de persuasão: economia verde, sustentabilidade, energias renováveis, tecnologias verdes! O capitalismo pintado de verde é a forma mais acabada do espírito do capitalismo. De fato, a história da organização do trabalho é inseparável da história do desenvolvimento tecnológico e sua relação com o meio ambiente.


  Como a teologia está chamada a posicionar-se? Com autonomia ante os “espíritos do mundo”. O mundo do trabalho está vinculado ao espírito do capitalismo. É preciso continuar questionando essa sociedade centrada no trabalho, mas pautada pelo capital.


  A tradição judaico-cristã pode servir de inspiração na busca de outro “espírito do trabalho”. É o conteúdo da Segunda Parte – Tradição Bíblico-teológica. Um documento tão distante no tempo como a Bíblia teria algo relevante a dizer nessa matéria? Interpretar a condição humana à luz de Deus é a grande característica do pensamento bíblico. Esta perspectiva a distingue de qualquer outra reflexão. Portanto, a contribuição mais original que a teologia pode dar ao trabalho é colocá-lo à luz da Palavra de Deus.


  O capítulo 6 adverte que os textos bíblicos sobre o trabalho não devem ser interpretados desconectados da história da Revelação. Os mesmos conformam um todo harmônico com as etapas da história do povo de Israel e sua Aliança com Deus. É um texto surgido em um tempo, cultura e idioma muito diferentes do nosso. Para compreendê-lo é preciso situá-lo em seu ambiente, pois o povo da Bíblia também se confrontou com a questão do trabalho. Os relatos permitem identificar as duas formas de organização socioeconômica: a sociedade familiar-tribal, onde a economia está orientada para a sobrevivência do grupo social; e a sociedade monárquico-tributária, que significou uma mudança de notáveis impactos sobre os trabalhadores. Surgem o trabalho organizado em função das necessidades de uma monarquia aristocrática, o pagamento de impostos para sustento do luxo da realeza, da burocracia e do exército, e a crise social.


  No capítulo 7 – “Escuta Israel”: o trabalho na Lei –, o leitor descobre que a mensagem mais importante da Sagrada Escritura sobre o trabalho está condensada na instituição de um dia de descanso. A saída da casa da escravidão de um grupo de trabalhadores explorados dá origem a um novo quadro social em que o sábado exerce função de vigilante da Aliança com o Deus libertador. O sétimo dia aponta para uma existência pautada pela liberdade e pela solidariedade. É um repousar junto com os outros, criaturas e criação. Além das opressões econômicas e políticas, a sabedoria bíblica exorta à vigilância diante das formas mais sutis de opressão. O Livro do Eclesiastes – capítulo 8 – desmascara os enganos ocultos no sucesso meramente político-econômico alcançado pelo trabalho. O homo oeconomicus acredita que a riqueza material, o luxo e o poder são caminho da felicidade: “Quem ama dinheiro nunca se fartará de dinheiro, nem de rendimentos quem ama o luxo. Isso também é vaidade” (Ecl 5,9).


  O capítulo 9 mostra como a mensagem implícita no Antigo Testamento é esclarecida, no Novo Testamento, pelo Mistério Pascal de Cristo. O Verbo Encarnado plenifica os sentidos da vida humana conferida pela tradição de Israel. O Filho se faz um de nós como trabalhador em meio aos trabalhadores. O anúncio do Reino de Deus, sua obra por excelência, confere sentido ao trabalho. No testemunho de Paulo e em sua mensagem é possível identificar esta implicação. O amor fraterno é incompatível com o fato de que alguns se aproveitem do trabalho dos outros sem dar nenhuma contribuição à comunidade e aos pobres. Assim, ao procurar melhorar a realidade humana o cristão prepara o material do Reino de Deus (cf. Gaudium et spes, n. 38-39). Por último, o capítulo destaca que, para o cristão, o verdadeiro Sábado é Cristo, celebrado no domingo. O dies domini é uma elevação dos dias de trabalho para aquela festa messiânica da vida, da qual o sábado de Israel é uma pré-degustação (Jurgen Moltmann).


  O percurso feito, ao oferecer elementos para uma compreensão do trabalho, permite avançar na via inaugurada por Chenu, Truhlar, Henry Rondet, Gustave Thils e outros. Os desafios são outros e é preciso ir além das indicações oferecidas pela Doutrina Social da Igreja.12 Em meio a uma realidade complexa, cabe ao cristão dar as razões da sua esperança (cf. 1Pd 3,15) e abrir novos caminhos no mundo do trabalho. Caminhos de vida e liberdade. A teologia interpreta os textos bíblicos no contexto e na perspectiva do mistério da salvação.


  No sentido de superar o acento desproporcional dado ao trabalho e mostrar a relevância do sétimo dia, a Terceira Parte – Descanso e Trabalho – é um esforço de elaboração de uma reflexão ético-teológica do trabalho. O capítulo 10 – Dia do Senhor – parte do princípio de que a liturgia, núcleo do sentido religioso do descanso, aparece como ato primeiro do pensar teologicamente a realidade. De um lado, a densidade da economia da salvação, presente no Mistério Pascal de Cristo, é o pressuposto do vínculo indissolúvel da teologia à ação litúrgica – lex orandi, lex credendi, diziam os Padres da Igreja. De outro, o binômio sábado-domingo é sinal visível na história da unidade do processo salvífico. A redenção é sua categoria fundamental, a liberdade é sua explicitação histórica, a dignidade humana, sua antropologia. A perspectiva libertadora que vincula os dois memoriais constitui uma chave de interpretação dos núcleos temáticos de uma teologia do trabalho desenvolvida nos capítulos seguintes.


  O capítulo 11 reflete como no trabalho se defrontam diversos projetos. Nele, a proposta do Deus da vida é colocada diante da forte resistência dos ídolos. A teologia tem uma dimensão crítica inegável diante da negatividade presente na realidade. Os ídolos personificam a atividade produtiva que quer encontrar Deus nas coisas fabricadas. Na Bíblia a idolatria aparece como o grande pecado, gerador de outros pecados. O mundo do trabalho, como fator de produção de riqueza, é um vasto campo para a avareza e o amor ao dinheiro. Os impactos de um capitalismo de natureza materialista e idolátrico se refletem de forma crítica sobre os trabalhadores.


  O capítulo 12 aborda a relação do trabalho com a natureza. Na civilização do século XXI, a descaracterização da relação com a natureza iniciada na modernidade foi intensificada. Natureza e trabalho são dons divinos. A obra da criação inclui a história e, por conseguinte, o trabalho humano significa continuação da ação criadora de Deus. A irrupção dos problemas ecológicos está intimamente ligada à glorificação do trabalho. Como aliar a agenda ambiental à agenda social?


  A liturgia, geradora da fraternidade, permite refletir sobre a sociabilidade humana – tema do capítulo 13. O homem é imagem de Deus Trindade não na individualidade fechada da sua pessoa, mas em relação com outros. O trabalho é uma relação social, portanto, não se esgota no sucesso individual ou na realização profissional. É momento de se buscar uma compreensão mais ampla, para além do sentido individualista e materialista. A solidariedade é uma exigência direta da fraternidade humana enraizada em Deus.


  O capítulo 14 trata do tempo e da festa. O sábado para o israelita e o domingo para o cristão são dias santificados e livres do trabalho. A categoria de tempo está longe de ser periférica no tema do trabalho. Todo ato humano se realiza no tempo e o cristianismo é uma religião do tempo. O Concílio Vaticano II ensina que é preciso estar atento aos sinais dos tempos. O dia de descanso destaca a relação do trabalho com o tempo e revela todo seu caráter de contingência, ambiguidade e imperfeição. O descanso favorece a humanização do trabalho. Trabalho sem descanso é sinônimo de opressão e bestialização do trabalhador (Karl Marx).


  O descanso judaico-cristão fala de festa como momento de celebrar os frutos do trabalho. As grandes festas religiosas dos israelitas estão vinculadas ao trabalho. O cristianismo, na esteira do judaísmo, também é uma religião eminentemente festiva. O domingo deve ser vivido como uma antecipação da festa da Páscoa definitiva (João Paulo II). A festa é fator de humanização e de identidade tão importante quanto o trabalho. O indivíduo não é apenas homo faber. É, também, homo ludens. Como articular o dia do Senhor com o final de semana cultural?


  Qual seria a lex agendi de uma teologia do trabalho no início do século XXI? É a pergunta do último capítulo do livro. Enquanto houver capitalismo, a economia se manterá como sentido predominante do trabalho. Portanto, a relação entre trabalho e sistema econômico é uma pauta obrigatória. Urge uma abordagem mais consistente dos modelos econômicos. Não há como manter-se impassível diante da agressividade de um sistema econômico totalmente voltado aos interesses do capital. A persuasão da acumulação financeira ganhou grande impulso com a globalização. A questão operária, conectada aos processos globais, está no cerne das injustiças que o mercado reproduz.


  Seria o capitalismo o único modelo possível de organização econômica? Por que não pensar um sentido do trabalho fora do sistema econômico ocidental? A teologia cristã brota de uma experiência de fé que se faz memorial e leva a uma prática. Este pode ser um ponto de partida inspirador. Na fé cristã, memória e utopia são vinculantes. O conteúdo do memorial contém uma utopia, uma boa notícia, um evangelho. A teologia do trabalho tem a missão de atualizar e transmitir a utopia subversiva de Jesus. Esta publicação quer ser uma modesta contribuição a este nobre e generoso compromisso.


  Além de expressar gratidão ao incentivo recebido de tantas pessoas durante a elaboração desta publicação – dos familiares, amigos e amigas, de Paulinas Editora, quero evocar de maneira especial o incentivo do CEPAT (Centro de Pesquisa e Apoio aos Trabalhadores – Curitiba), da FAJE (Faculdade Jesuíta – Belo Horizonte), e salientar, outrossim, a contribuição de Andressa Regina Marques, Rosana Bones e Nilde Mota de Lima, na enfadonha, porém eficiente, atividade de revisão textual.


  PARTE I


  TEOLOGIA DO TRABALHO NO CAPITALISMO


  CAPÍTULO 1


  Pioneirismo de Chenu


  1. Contexto socioeconômico: idade de ouro do capitalismo


  Ao longo da história ocidental e, especialmente, a partir do nascimento da era industrial, o trabalho vem passando por uma série de modificações que interferem diretamente na vida das pessoas, da sociedade e dos cristãos. O giro experimentado pela Igreja, a partir da segunda metade do século XX, em relação à sua identidade e missão, não pode entender-se como um processo exclusivo de seu Magistério, cuja única expressão representativa é os documentos pontifícios. As transformações que se cristalizam nos textos do Concílio Vaticano II são o resultado de um amplo processo vivido por todo corpo eclesial. Em relação ao tema do sentido da atividade humana, a influência da teologia foi notável. Muitos aspectos de sua contribuição foram acolhidos pelo citado Concílio.


  Em paralelo às transformações no mundo do trabalho, há um despertar da consciência cristã que se sente instigada. A teologia do trabalho, como outras similares (teologia política, teologia da história etc.), é recente. Até a década de 1940 tais realidades terrenas não haviam sido tratadas com devido rigor. Três fatores contribuíram para tal empresa:


  Como constata o estudo anterior,13 o Magistério da Igreja, com a Rerum Novarum de Leão XIII, adiantou-se à teologia no esforço de dar status ético-teológico ao trabalho durante o auge da crise social da Primeira Revolução Industrial.14 O nascimento da teologia moderna do trabalho, por sua vez, situa-se historicamente no interior da Segunda Revolução Industrial.15 Período em que o modelo de produção fordista-taylorista preponderava. O mesmo conjugava produção em massa e consumo das massas. A efetivação do pacto trabalho-capital conciliava produtividade e política salarial sob mediação do Estado de bem-estar keynesiano.16


  Em suma, o despertar da reflexão teológica sobre o mundo do trabalho corresponde a estes anos dourados do capitalismo. Se a questão do proletariado da Primeira Revolução Industrial foi o leitmotiv da reação do Magistério Pontifício, a Segunda Revolução Industrial despertará o interesse da teologia.


  2. Contexto teológico: inquietude e esperança


  O empenho em desenvolver uma teologia do trabalho “pressupõe que a industrialização, com a sua produção em massa e sua cadeias de montagem, conduziu à perda de significado humano do trabalho”.17 Para muitos, o verdadeiro desafio do cristianismo não era a modernidade, o ateísmo ou o comunismo, mas a persistência da exploração imposta aos operários desde a implantação da sociedade industrial.


  A reflexão despontou na aurora da teologia das realidades terrenas. Por realidades terrenas se entendem todas as situações, ações e fenômenos cujo sentido imediato refere-se ao seculum: trabalho, história, técnica, corpo, arte, ciência, política, economia. Esta sensibilidade teológica de superar a divisão entre fé e vida secular era mais sentida na França e na Bélgica. Porém, a inquietude ganhou corpo em toda a Europa através das lideranças eclesiais e de movimentos ligados ao mundo do trabalho.18 A sociologia também foi determinante. O trabalho, como uma dimensão fundamental da sociedade, torna-se objeto de estudo das diversas ciências humanas.19


  A expressão teologia do trabalho foi reconhecida mormente pelo livro de Gustave Thils, Théologie des réalites terrestres.20 Sua preocupação gira em torno da presença da teologia na cultura que caracteriza as grandes tendências de então, a nouvelle théologie:21 os jesuítas Teillard de Chardin, Daniélou, Bouillard, de Lubac, Fessard, os dominicanos da Universidade Le Saulchoir, onde lecionava Congar e era diretor Chenu.22 Nesse contexto da multiplicação das teologias do genitivo, destaca-se a teologia do trabalho. Sua elaboração se apresenta como uma tarefa que a Constituição Gaudium et spes do Concílio Vaticano II assumirá como preocupação de toda a Igreja.


  Em suma, apesar da intransigência da cúria romana e dos arautos do conservadorismo em relação à nouvelle théologie, os teólogos não mediram esforços em fazer que a existência humana, na sua inserção histórica, deixasse de ser um terreno estranho ao cristianismo. A fé incorpora a realidade terrena com todo seu caráter de bondade e autonomia, integrando-a na história da salvação.


  3. Contexto antropológico: otimismo


  Uma nova antropologia favorece um ambiente propício para a reflexão teológica. Uma visão antropocêntrica da relação entre homem e natureza, caracterizada pela acentuação do potencial humano, é invadida de grande otimismo em torno de sua capacidade de construir a história na medida dos seus projetos. É o início da superação da suspeita do catolicismo em relação ao prometeísmo do homo faber. Uma atitude aberta à novidade histórica. Daí vem sua atitude conciliatória para com a cultura ocidental.


  Há um aspecto mais especificamente teológico do otimismo: o consenso crescente na acentuação da pessoa de Cristo como recapitulador de todas as coisas criadas, da humanidade, da história e do cosmos. Os teólogos identificam no trabalho um elemento central na construção do mundo, como um fator de humanização e de socialização, através do qual a humanidade é capaz de evoluir. Por conseguinte, assume-se uma imagem evolutiva do homem, na linha da reflexão de Teilhard de Chardin. Como resultado desta interconexão entre otimismo antropológico e teológico, o trabalho adquire, por fim, cidadania na teologia, ora como parte da teologia moral, ora como parte da teologia prática. Desde então, multiplicaram-se os escritos abordando o tema. Como, por exemplo: Bauer, J. Die Biblische Lehre von der Arbeit: Seelsorger, 25 (1955), 344-351; Benoit, P. Le travail selon la Bible: Lumière et Vie, 20 (1955), 73-86; Borne, E. Travail et saintité: Vie Spir, 52 (1937), 127-146; Delhaye, Ph. Thélogie du travail: Ami du Clergé (1957), 433-435; 449-455; Gryglewicz, F. Le valeur morale du travail dans la terminologie grecque de la Bible: Biblica 37 (1956), 314-337; Richardson, A. The Biblical Doctrine of Work. London, 1954; Tardif, H. A propos d’une théologie du travail: Masses Ouvrières, 150 (1959), 72-78; Thils, G. La théologie et le travail: Collectanea Mechliniensia, 32 (1947), 53-58; Valiente Oroqueta, F. Sentido y valor del trabajo: Ciencia Tomista, 78 (1951), 104-123; Wingren, G. Der Sinn der Arbeit: Evangelische Theologie 10 (1950/51), 39-48.


  4. Henri Rondet


  Na questão do estatuto epistemológico, discute-se a possibilidade de reflexão partindo de dois pontos: a Sagrada Escritura e a interpretação do sentido do trabalho.


  Nesta problemática, Henri Rondet (1898-1979) oferece a primeira expressão sistemática da teologia do trabalho. Em um estudo publicado na revista Nouvelle Revue Théologique e traduzido para o italiano,23 o autor insiste na necessidade de encontrar um método. “O que se entende por teologia do trabalho?” Ou “o que diz Deus do trabalho humano?”. O trabalho humano pode ser uma participação distante na obra divina? Outras questões subjacentes: o trabalho é bênção, penitência, felicidade ou punição?


  A teologia precisa dar respostas a estas indagações. Rondet vai insistir sobre a necessidade de assumir o contexto histórico como ponto de partida para, em seguida, refletir à luz da Palavra divina: “A teologia do trabalho não pode ser pensada abstratamente, sem considerar como os homens do seu tempo trabalham, pois a teologia é inseparável da história e das civilizações”. Portanto, a reflexão deve articular-se em dois polos: o exame da situação histórica do trabalho tal como aparece e a consulta à Sagrada Escritura. Com esta opção, o autor apresenta um brevíssimo esboço com a estrutura e os tópicos:


  Sua visão do mundo do trabalho o conduz à seguinte conclusão: a grande maioria trabalha para seu próprio sustento, mas o trabalho não está verdadeiramente integrado na vida; é como se fosse um corpo estranho. O tempo dedicado ao trabalho é separado da vida, pois esta está no descanso, no domingo.


  Em um segundo momento, Rondet concentra-se sobre alguns ensinamentos bíblicos: o trabalho como colaboração na obra divina; o pecado – uma intervenção humana que alterou o plano de Deus – impacta negativa e diretamente sobre o trabalho. Portanto, a humanidade e toda a criação precisam ser redimidas desta queda original.


  O autor conclui que o trabalho, numa civilização dominada pelo individualismo – consequência do pecado – será sempre marcado pela dor e fadiga. Deve, portanto, ser convertido em caminho de felicidade e satisfação. Esta realidade traz uma exigência à fé cristã de humanizar as condições de trabalho. No entanto, isso só é possível a partir do momento que o trabalho é colocado sob a luz de Cristo e do amor, as duas vias de humanização.


  5. Marie-Dominique Chenu


  Se o método proposto por Rondet abre perspectivas para uma evolução mais sistemática da teologia do trabalho, a contribuição mais significativa pertence a Chenu (1895-1990). Seu livro Para uma teologia do trabalho (1955) influenciou na elaboração da Constituição Gaudium et spes.24 Se Teilhard de Chardin foi quem melhor aprofundou a reflexão sobre a dimensão pessoal e cósmica da existência, Chenu assumiu tais dimensões na primeira síntese da teologia do trabalho que se tem notícia.


  Com justiça, Chenu é sempre citado quando se trata desta temática. No entanto, o estilo do livro está mais próximo de uma provocação. Nele, visualizam-se algumas tarefas e orientações para a reflexão teológica. As afirmações a seguir são baseadas nesse livro. Outras fontes serão citadas oportunamente.


  Tarefas


  Tarefa interdisciplinar: interpretar os desafios de seu tempo. Chenu toma a realidade humana como ponto de partida. A teologia só pode ser significativa quando se abre e fala com o homem concreto do seu tempo. Insiste na tarefa de colocar a problemática antropológica no centro da reflexão, tal como dão a conhecer os recursos técnicos de uma economia do mundo, onde o trabalho aparece com toda sua potencialidade. Nessa abordagem recebe a influência de Teilhard de Chardin, Emmanuel Mounier e Jacques Maritain, citados várias vezes em seu livro.


  Dessa forma, a primeira preocupação de Chenu é assumir o desafio de seu tempo com honestidade. Seria inconcebível à teologia manter-se indiferente ao fenômeno humano da civilização do trabalho. “A passagem da ferramenta para a máquina não só inaugurou uma nova fase da vida econômica, mas também uma nova era da humanidade.” Significativamente, a reflexão surge do contexto real do trabalho em sua densidade própria, sua função econômica e seu papel na história.


  O contexto, no caso, é o capitalismo industrial, a sociedade salarial e o fato proletariado, bem como as várias dimensões que compõem o sistema econômico-produtivo e a organização social. O fato proletariado afetou profundamente a consciência eclesial a ponto de levar à aparição da doutrina social da Igreja. Agora, porém, pede uma verdadeira teologia do trabalho a partir desta tomada de consciência.


  O fenômeno do capitalismo industrial, que se tornou a questão central para a civilização ocidental, é um problema teológico, pois “na mesma medida em que homem se aliena no trabalho, perde-se a si mesmo e a Deus”. A evolução da civilização do trabalho gerou um problema de fé ao excluir Deus da sociedade, resultando a alienação do homem no sistema produtivo. O protesto contra o trabalho alienado, gerador do proletariado, deve chegar aos teólogos, pois está em jogo a credibilidade moral das estruturas sociais e econômicas.


  Teologia: identificar o lugar do trabalho na economia da salvação. Após o diagnóstico dos desafios de seu tempo, é momento de refletir sobre as bases de uma teologia do trabalho. Neste sentido, a “teologia enfrenta o desafio de ir além do âmbito da simples condenação moral tradicional, a fim de propor uma possível humanização da economia, que tem uma ideia de trabalho como parte da construção do mundo e, teologicamente falando, do governo divino”.


  Em síntese, o resgate do sentido teológico do trabalho dependerá da capacidade de recuperação do seu sentido humano. A tarefa consiste em situar novamente o trabalho no âmbito das suas funções humanas e cósmicas à luz do plano do Criador.


  Tarefa ética: superar o individualismo. A complexidade da realidade não combina com soluções simplistas ou moralismos piedosos. Não se trata de “limitar-se a repetir a moral clássica, ou de deduzir princípios a fim de ajustar a realidade aos mesmos. É preciso conhecer de novo o solo humano do trabalho, toda a complexidade da técnica e sua evolução milenar, suas transformações tanto em sua finalidade como em suas estruturas organizativas”.


  O fenômeno social do fato proletariado possui uma amplitude de questões antropológicas que não admitem soluções superficiais. O trabalho, como um fator de humanização, é fundamental para a evolução da sociedade. Chenu defende que o progresso social e espiritual – não somente o econômico – determina a construção da história. O trabalho é um dos fatores dessa construção, já dizia Marx. Na evolução do mundo, o homem vai se realizando socialmente. O trabalho desempenha um papel de primeiro plano. Portanto, urge superar as diversas formas de individualismo. Nesta mesma direção, em um escrito posterior, o autor retomará esta ideia ao afirmar que o trabalho é um importante gerador de “estruturas de solidariedade”.25


  Em suma, a reflexão ética não pode resumir-se a simples aplicações deduzidas de princípios gerais, pois se apoia na investigação histórica e concreta da realidade. “É preciso restituir ao trabalho sua densidade, em vez de aplicar correções morais externas.” Definidas as tarefas, Chenu aponta, a seguir, três orientações para um projeto de uma teologia do trabalho.26


  Pautas


  Antropologia teológica. Ao ocupar o centro das relações homem-natureza, o trabalho faz do homem um “colaborador da criação” e demiurgo da sua própria evolução na descoberta, exploração e espiritualização da natureza. Tais atributos encontram em Gn 1–2 seu fundamento.27 Isso significa que o trabalho pertence à natureza humana: se a natureza do homem é trabalhar, “a figura do homo faber ocupa um papel primordial no humanismo cristão”. Nele estão conjugadas a capacidade técnica e a consciência da liberdade.


  Em suma, há uma consubstancialidade entre liberdade e determinismo técnico e econômico. A razão que fabrica é a mesma que contempla, ou seja, a subjetividade do homo faber se expressa objetivamente em sua obra, afirma Chenu.


  Explicitação da perspectiva escatológica. Chenu, seguindo em sua abordagem, defende que, na economia total da salvação, a dimensão escatológica não anula o agir terreno do homo faber, mas, ao contrário, os novos céus e a nova terra surgem como horizonte e como perspectiva de um processo de civilização e progresso possibilitado pelo trabalho.


  A ruptura provocada pelo pecado original não invalida o compromisso com a humanização das realidades terrenas.28 Dessa maneira, através do humano, o cosmos participa da economia total de salvação e, mais precisamente, pelo potencial do homem em transformá-lo em lugar de paz e reconciliação abstraídos pelo pecado.


  Dimensão redentora. A encarnação do Verbo é o tema estruturante. No evento Cristo, “tudo o que é humano é matéria da graça”. Portanto, o trabalho humano, como um dos meios em que se realiza a salvação, participa, necessariamente, da obra da redenção. Nesse sentido, é necessário reinterpretar o trabalho à luz desse mistério de fé. O acontecimento histórico da encarnação transcende a história em todos os âmbitos, níveis e sentidos, mas sem anular o humano. Pelo contrário, o redimensiona, para que esteja em conformidade com os novos céus e a nova terra.


  Espiritualidade. A tônica sobre a dimensão objetiva do trabalho é uma das principais contribuições de Chenu. “Uma teologia, uma espiritualidade – como uma ideologia – que esvaziasse, totalmente ou em parte, o trabalho e as coisas do mundo, de seu conteúdo e de sua dinâmica própria, estaria falseada já no seu ponto de partida. Ora, tanto as coisas como o trabalho possuem sua própria consistência”. Ou seja, a evolução técnica e o progresso humano não podem ser desprezados pela reflexão teológica, pois afetaria negativamente todo seu conteúdo e distorceria profundamente a finalidade do trabalho. A tecnologia transforma o trabalho a ponto de converter o humano em homo artifex. Um ser protagonista de sua existência e artífice de sua história.


  A valorização da dimensão objetiva consiste em assumir a materialidade específica do trabalho. Com o advento da revolução industrial, “o trabalho deixa de buscar, em primeiro lugar, a perfeição do homem; torna-se um ato de produção com finalidade social”.


  Em outro lugar Chenu retoma a crítica a uma teologia espiritualista e abstrata do trabalho. É verdade que “o trabalho leva ao aperfeiçoamento do trabalhador e a uma transformação de coisas na realidade que ele constrói: perfectio operis. Esta dualidade foi perdida por uma teologia que tratou exclusivamente do perfecto operantis, neutralizando o sentido objetivo do trabalho”.29


  Em outras palavras, o trabalho deve ser considerado também como perfectio operis: “o trabalho tem um valor próprio, sua própria eficácia para a construção do mundo e para o destino histórico da humanidade”. O produto do trabalho e seus instrumentos têm seu próprio valor que não devem ser desprezados pela fé cristã.


  Por trás desta visão do aspecto objetivo está uma atitude conciliatória em relação à sociedade contemporânea. Há uma busca por superar a hostilidade da Igreja com as correntes da modernidade. Chenu compreende o trabalho da sociedade industrial como um potencial gerador de solidariedade que se expressa na enorme diversidade de atividades, relações, organizações sociais e sistemas comerciais. Por outro lado, a expansão da organização do trabalho dá azo a novos problemas entre as classes sociais no âmbito da justiça.30 Neste aspecto, a socialização deveria impor-se como uma das principais características da objetivação do trabalho no capitalismo industrial. Mas por que ela não acontece? Por que a civilização do trabalho é tão materialista, individualista e antissolidária?


  CAPÍTULO 2


  Crítica à civilização do trabalho


  1. Aproximar-se da realidade


  Na busca de um diálogo sereno com a modernidade, há o risco de extasiar-se de suas conquistas. O otimismo em torno da dimensão prometeica do homo faber e seu gênio sempre mais tecnológico podem levar à adoção da civilização capitalista como um modelo acabado de sociedade. Chenu aparece assim como um exemplo de uma teologia que, partindo de uma posição corajosa e crítica, não transcende o horizonte da compreensão do trabalho típico da cultura ocidental.


  O contexto no qual fundou sua reflexão tem variado de modo considerável. O mesmo Chenu, trinta anos após sua Pour une thélogie du travail, avalia a situação e reconhece que “a perspectiva, frágil e sedutora, dava lastro para elaborar uma teologia bem determinada, mais do que se podia imaginar, devido à conjuntura da década de 1950 e os contextos de bem-estar e mistificação da dominação do homem sobre a natureza”.31


  O ambiente de crise da década de 1970 leva Chenu a reconhecer a ingenuidade de seu antigo otimismo. “Eis que vinte anos depois, a dura crise atual [...] pôs em causa o otimismo que, com tantos outros, incluindo o Papa João XXIII e o mesmo Concílio, cedeu ao meu diagnóstico prometeico, ainda contagiado pela invenção do fogo.”32 Apesar do mea culpa, o autor não conseguiu situar outra vez a sua teologia diante dos desafios sempre novos que irrompem no mundo do trabalho.


  Essa reformulação se manteve pendente por certo espaço de tempo, pois a teologia do trabalho tem-se mostrado incapaz de ultrapassar as indicações programáticas de Chenu. Não consegue desprender-se de princípios gerais e lugares-comuns, deduzidas algumas referências bíblicas, negligenciando ou mal interpretando outras. Por esta razão, algumas categorias especificamente teológicas estão insuficientemente articuladas.


  O discurso teológico deve estar vinculado à forma objetiva do trabalho, ou seja, tal como se concretiza. Assim, a primeira tarefa consiste em identificar a lógica que reproduz tal objetivação em ordem a encontrar uma palavra adequada. Este momento, que poderia chamar-se pré-teológico, é imprescindível.


  2. Sob o domínio da racionalidade econômica


  As transformações do trabalho devem ser entendidas a partir de um sistema mais amplo no qual está inserido. Tal como se entende atualmente, o trabalho deve sua natureza, funções e organização ao capitalismo. A sociedade do trabalho, e seu homônimo, a sociedade salarial, resultam de um modo específico de sociedade. Esse é ponto de partida de André Gorz.33


  A denominada civilização do trabalho é recente, pois, historicamente, tem pouco mais de duzentos anos de existência. Tal civilização está constituída de uma sociedade do trabalho e uma sociedade salarial. A primeira é aquela em que o trabalho, entendido como emprego, se impõe como fundamento da cidadania e dos direitos. Nela, o trabalho-emprego ocupa o centro do ordenamento pessoal e social. Em torno dele estão as demais dimensões da vida, como a política, a economia, a família, a educação e a cultura. A sociedade salarial, por sua vez, é aquela em que as pessoas são definidas em sua cidadania pelo emprego que possuem e pelo salário que recebem.34


  O capitalismo reduziu o sentido do trabalho a uma atividade remunerada, realizada para um terceiro (o empregador), com vistas a finalidades não escolhidas pelo trabalhador, e executada segundo modalidades e horários fixados pelo empregador. Mas nem sempre foi assim. Basta uma consulta à história da humanidade para comprovar que o trabalho realizado com fins primordialmente econômicos nem sempre tem sido predominante como em nossos dias. Somente conquistará plena hegemonia, no contexto de todo o conjunto da sociedade, a partir da chegada do capitalismo. Aliás, nas sociedades pré-modernas, na Idade Média e na Antiguidade (mesmo nas sociedades pré-capitalistas), se trabalhava menos que no capitalismo.35
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